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Caros colegas,

Alfredo Gaspar Júnior | 
Presidente do CRO-PE

Inicialmente desejamos a todos que 
este primeiro semestre do ano de 2016 
tenha sido promissor nas conquistas 
para a nossa categoria. Foi com grande 
satisfação que iniciei o mandato de pre-
sidente do CRO-PE e que, junto a toda 
diretoria,tenho tentado aperfeiçoar o 
funcionamento do Conselho, traba-
lhando  sempre em prol do resgate da 
Ética na Odontologia. 

Falamos anteriormente em Pacto 
de Gestão, onde escutaríamos de forma 
ativa as necessidades da classe aproxi-
mando os profissionais do Conselho. 
Para isso estamos promovendo, desde 
o início do ano, Ciclos de Atualização 
na RMR e em diversas cidades do in-
terior do Estado, levando discussões 
pertinentes à categoria. Nesta edição, 
você pode conferir as visitas às cidades 
de Serra Talhada e Caruaru. A intenção 

é realizar estes encontros durante todo 
o ano de 2016 em todas as regiões do 
estado e, também, na sede do Conselho, 
trazendo também graduandos para as 
instalações do CRO como forma a in-
serí-los na realidade da nossa profissão 
e auxiliá-los em todas as questões para 
as quais o Conselho está atento e atua 
(confira matéria completa sobre estas 
visitas na página 13 desta edição).

Aprimorar as atividades de Fisca-
lização também é umas das principais 
metas deste ano. Com a entrada de 
09 (nove) fiscais que, distribuídos em 
todas as regiões do estado de Pernam-
buco, atuarão no combate ao exercício 
ilegal da Odontologia, prezando assim 
pelo seu perfeito desempenho ético.  O 
Conselho pretende cada vez mais con-
tribuir na melhora do serviço odonto-
lógico prestado, tanto no setor público 
como no privado e, para isso, continua-
mos contando com a ajuda de vocês 
no sentido da atuação ética e respeito à 
legislação aplicada à Odontologia e no 
registro de denúncias de atuações que 
comprometam o seu perfeito exercício, 
disponibilizando diversos canais liga-
dos diretamente ao setor de fiscalização 

do Conselho (confira banner na página 
11).

Por fim, e não menos importante, 
pedimos atenção especial à matéria 
sobre o encontro dos Presidentes dos 
CROs do Nordeste com a diretoria do 
CFO, no qual o CRO/PE defendeu o 
Projeto de Lei que reordena a abertura 
de cursos de Odontologia e a urgên-
cia no Teste de Proficiência aplicado à 
área, assim como já está acontecendo 
na Medicina. Entendemos que a ques-
tão muitas vezes não se trata de apenas  
permitir a abertura de novos cursos, 
sendo o maior problema a qualidade 
na formação dos novos CDs (matéria 
completa na página 03).Agradecemos à 
todos desde já pela atenção, esperamos 
que gostem desta nova edição e apro-
veitamos para reforçar que o Conselho 
está sempre de portas abertas para rece-
ber todos os colegas. Toda ajuda, críti-
ca, opinião, sugestão e contribuição são 
bem-vindas!  

Forte abraço.

TESTE DO PROGRESSO
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PRESIDENTES DOS CROS DO 
NORDESTE SE REÚNEM EM 

NATAL COM A DIRETORIA DO CFO 

TESTE DO PROGRESSO

Os presidentes dos Conselhos 
Regionais de Odontologia do 
Nordeste e os conselheiros 

Federais da região estiveram reunidos, em 
28 de abril, com a diretoria do Conselho 
Federal de Odontologia (CFO), em Natal, 
quando temas relevantes para a categoria 
foram discutidos, entre eles aberturas de 
novos cursos de Odontologia. 

Estiveram presentes a diretoria do CFO 
- com a presença do seu presidente, Ailton 
Morilhas Rodrigues, do vice-presidente, 
Ermemsson Jorge, do secretário Geral, 
Eimar Lopes, e do Tesoureiro, Juliano 
Vale, além do superintendente, Márcio 
Coimbra, e do procurador Jurídico, Luiz 
Maron -  além dos presidentes dos CROs 
do Nordeste, com as presenças de Gláucio 
de Morais e Silva, do CRO-RN; Alfredo 
Gaspar, do CRO-PE; Abraão Oliveira, 
do CRO-PB; João Alfredo Guimarães, do 
CRO-AL; Anderson Siqueira, do CRO-
SE; Eliardo Silveira Santos, do CRO-CE; 
Marcondes Martins da Silva Junior, do 
CRO-PI; e José Marcos, do CRO-MA.

Na plenária dos presidentes de CROs 
também participaram como ouvintes 
conselheiros de diversos estados, entre eles 
o conselheiro de Pernambuco, Eduardo 
Vasconcelos, representantes do CFO no 
Conselho Nacional de Saúde (CNS) e na 
comissão de Legislação do CFO. Os sete 
conselheiros federais da região Nordeste 
presentes na plenária de Natal foram Ataide 
Aires, Paulo Sérgio Silva, Harildo Deda, 
Francisco Simões, Roberta Farias, Rogério 
Zimmermann e Eimar Lopes. 

O Secretário Geral do CFO, Eimar 
Lopes, destacou a abertura indiscriminada 
de cursos de Odontologia pelo Brasil, 
principalmente no Nordeste, onde mesmo 
considerando que não seja a função principal 
do CFO, já que a autorização para abertura 
de cursos é de competência do Ministério da 
Educação, entende que o Conselho Federal 
precisa se envolver mais nestas questões.  

CRO-PE defende Projeto de Lei que reordena abertura de cursos de 
Odontologia e diretrizes para Avaliação Seriada dos Estudantes

O Presidente do CRO-PE, Alfredo Gaspar Júnior, bem como o 
Conselheiro do Regional, Eduardo Vasconcelos e o conselheiro Federal 
Rogério Zimmermann, de Pernambuco,  levantaram a discussão acerca 
da criação de Projeto de Lei que reordena a abertura de faculdades de 
Odontologia e a instauração da Avaliação Nacional Seriada dos Estudantes 
de Odontologia com base na já aplicada no curso de Medicina, lembrando 
que a questão muitas vezes não se trata de apenas permitir a abertura de 
novos cursos, sendo o maior problema a qualidade na formação dos novos 
Cirurgiões-Dentistas.

A abertura de novos cursos de Odontologia é preocupação dos 
oitos presidentes dos CROs presentes a plenária regional de Natal, 
que mesmo reconhecendo que compete ao MEC a autorização para 
seus funcionamentos, eles defendem que o CFO passe a questionar 
os critérios para a aprovação mesmo diante da negativa do Conselho 
Estadual de Saúde.

O CFO pretende na próxima reunião da CIRH (Comissão 
Intersetorial de Recursos Humanos do Conselho Nacional de Saúde), 
marcada para os dias 23 e 24 de maio, em Brasília, obter uma listagem 
dos cursos de Odontologia que tiveram seus pedidos negados pela 
comissão e confrontar com os 35 cursos aprovados pelo MEC no ano 
passado. Os presidentes dos CROs do Nordeste querem conhecer os 
critérios da comissão para negar os pedidos de novos cursos e as razões 
para o MEC aprovar.

Reunião entre presidentes dos CROs e CFO aconteceu em Natal
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CRO-PE EM REUNIÃO COM 
COORDENAÇÕES MUNICIPAIS 

DE SAÚDE BUCAL DA RMR

Em 28 de março, a diretoria e a fiscalização do 
Conselho se reuniram na sede do Regional 
com os Coordenadores Municipais de Saúde 

Bucal da Região Metropolitana do Recife (RMR) 
para discutir e apresentar o trabalho da fiscalização e, 
assim, atuar de forma mais harmônica junto aos ges-
tores, no sentido de melhorar o serviço odontológi-
co público tanto para os usuários do SUS como para 
os profissionais que ali atuam. Estiveram presentes: 
Romero Dias (Olinda), Débora Pires (Itapissuma), 
Roseli Nascimento, Anderson Barros e Inês Guedes 
( Jaboatão), Ana Beatriz Vasconcelos e Carlos Eduar-
do Coutinho (Recife). 

Durante a reunião, a finalidade da ação de fiscali-
zação do CRO/PE foi explanada a todos os presen-
tes. “As ações de fiscalização do Conselho Regional 
de Odontologia de Pernambuco (CRO-PE) auxi-
liam no combate ao exercício ilegal da Odontologia 
junto aos órgãos de repressão policial e repartições 
sanitárias competentes, além de supervisionar a éti-
ca profissional e a legislação aplicadas à Odontolo-
gia pelos profissionais e instituições odontológicas 
que a exercem legalmente”, explicou o Presidente do 
Regional, Alfredo Gaspar Júnior.

A Resolução CRO-PE nº 03/2013, que dispõe 
sobre as normas técnicas para a Interdição Ética do 
Exercício Profissional Odontológico, também foi de-
batida pelos presentes no intuito de se fazer necessá-
rio o entendimento das situações onde a prática do 
ato odontológico é feita sob mínimas condições de 
instalações, recursos humanos e tecnológicos que ga-
rantam o seu desempenho seguro e pleno, não garan-
tindo a integridade da saúde e a segurança do profis-

QUESTÃO SALARIAL

O papel da interdição ética feita pelo Conselho foi 
amplamente debatido

sional da Odontologia no seu ambiente de trabalho, 
assim como a dos pacientes. 

Você pode conferir a Resolução na íntegra no site 
do CRO-PE: http://www.cro-pe.org.br/site/adm_
syscomm/legislacao/foto/91.pdf

Coordenadores municipais de saúde da RMR estiveram no CRO-PE

Durante a reunião, a finalidade da ação de fiscalização foi 
explanada aos presentes
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*I Geres 

- Andrea Stephanie de 
Lima Diniz

- Ligia Ferreira Costa

-Natalia Fernandes Pessoa

-Vitor Carlos Marques 
Souto Maior

*II, III e XII Geres 
- Tatyana Maria Carvalho 
Pereira Farias

*IV Geres
- Maira Ramalho Martins

NOVOS FISCAIS POR  REGIÕES
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NOVOS FISCAIS POR  REGIÕES
*V e VI Geres

- Jaime Jose Muniz Rabelo

* VIII Geres

- Francisco Walber Lins Pinheiro

*VII, IX, X e XI Geres

- Anderson Candeia da Silva 
Junior
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PARALISAÇÃO DOS 

CIRURGIÕES-DENTISTAS 
VINCULADOS A PLANOS 

ODONTOLÓGICOS

No último dia 28 de março, 
a diretoria e a Procurado-
ria Jurídica do CRO/PE 

junto aos representantes do Sindi-
cato dos Odontologistas no Estado 
de Pernambuco (Soepe) estiveram 
reunidos com cerca de 30 Cirurgi-
ões-Dentistas no auditório do Re-
gional para discutir possíveis abusos 
por parte dos planos odontológicos, 
em especial da Sulamérica. Os CDs 
puderam apresentar queixas e tirar 
dúvidas junto aos órgãos sobre de 
que forma cada um pode atuar. 

O segundo encontro aconteceu 
em 04 de abril, no auditório do Sin-
dicato dos Odontologistas no Esta-
do de Pernambuco (Soepe) e tratou 
do crescimento da paralisação do 
atendimento aos usuários, além do 
descredenciamento de profissio-
nais. A paralisação já contava com 
mais de 120 profissionais, segundo o 
presidente do Soepe e coordenador 
da Comissão Nacional de Convê-
nios e Credenciamentos (CNCC) 
da Odontologia, Ailton Coelho.  A 
terceira reunião aconteceu no dia 
12 de abril, também no auditório do 
Sindicato, contando com a presença 
do presidente da entidade, professor 
Ailton Coelho, do conselheiro do 
CRO/PE, Eduardo Vasconcelos, da 
assessora do Soepe, professora Ro-
berta Souza e de um número maior 
de CDs que reclamam de proble-
mas como assédio moral, glosa de 
até 80% da produção, tabela de pro-

Categoria discute possíveis abusos por parte dos 
planos odontológicos

cedimentos com valores irrisórios e 
infrações éticas. 

“A Federação Nacional dos 
Odontologistas (FNO), Federação 
Interestadual dos Odontologis-
tas (FIO), o Conselho Federal de 
Odontologia (CFO), a CNCC, os 
Sindicatos e os Conselhos Regio-
nais estão empenhados em tentar 
chegar a uma solução satisfatória 
para que os profissionais tenham os 
seus direitos trabalhistas respeita-
dos e a população um atendimento 
digno”, comentou Coelho.  

Há tempos a classe odontológi-
ca como um todo tem observado 
algumas denúncias de práticas de 
Convênios Odontológicos quanto 
a relação com Cirurgiões-Dentis-
tas prestadores de serviço que não 
contemplam o que determina o 
Código de Ética Odontológica. E 
como, de acordo com a Lei Federal 

nº 9.656, de 3 de junho de 1998, e 
com a Lei Federal nº 4.324/64, as 
operadoras possuem o dever de 
inscrição e registro no Conselho 
Regional de Odontologia do esta-
do de atuação, existe a obrigação 
por parte delas de observar e res-
peitar os preceitos éticos estabele-
cidos no Código de Ética Odonto-
lógica, além das resoluções da ANS 
e do CFO.

O CRO/PE também está aten-
to a possíveis infrações éticas co-
metidas pelas operadoras de planos 
odontológicos por meio dos seus 
responsáveis técnicos e pelos seus 
peritos auditores, que tem que atu-
ar de forma ética, respeitando os 
preceitos da Odontologia. A movi-
mentação acerca da paralisação dos 
atendimentos aos planos odonto-
lógicos já conta com o registro de 
denúncias na sede do CRO-PE. 
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QUANDO E COMO DENUNCIAR NO CRO-
PE INFRAÇÕES ÀS NORMAS ÉTICAS OU 

INDÍCIOS COMO:

- Exigência indiscriminada de raios-X

-Glosas imotivadas

-Não pagamento dos procedimentos realizados

- Irregularidades na atuação dos auditores

- Descredenciamentos imotivados, irregulares ou 
indevidos

- Infração aos direitos fundamentais dos Cirurgi-
ões-Dentistas, estabelecidos no Código de Ética 
Odontológica

- Inobservância dos deveres das operadoras, esta-
belecidos no Código de Ética Odontológica

- Irregularidades nos contratos quanto ao reajuste

*Na hipótese de denúncia ou representação, de-
verá a mesma conter assinatura e qualificação do 
denunciante, qualificação do denunciado (nome 
da operadora), exposição do fato em suas cir-
cunstâncias e demais elementos que possam ser 
necessários, como nome e endereço de testemu-
nhas, se houver.

DOCUMENTOS GERAIS QUE PODEM 
FUNDAMENTAR A POSSÍVEL DENÚN-
CIA, CONFORME O CASO:

- Cópia do contrato de credenciamento,onde 
consta o valor da Unidade Odontológica acorda-
da entre as partes

- Cópia das Guias de Tratamento Odontológico

-Cópia do Prontuário do paciente, cujo procedi-
mento foi glosado ou questionado

-Cópia das comunicações mantidas com a Opera-
dora por mensagem eletrônica (email), por con-
sultor ou por correspondência (carta/telegrama)

- Cópia de eventual justificativa da glosa emitida 
pela operadora

- Cópia do recurso de glosa interposto perante a 
operadora

- Cópia do aditivo de contrato que contém as pro-
postas de reajuste de honorários

-Cópia dos demais documentos que comprovem 
o alegado

– Ofício ao presidente da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), José Carlos de Souza Abrahão, 
solicitando a inclusão de todos os procedimentos 
odontológicos da Classificação Brasileira Hierarqui-
zada de Procedimentos Odontológicos (CBHPO) no 
rol de procedimentos da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS);
– Ofício ao Conselho Federal de Odontologia (CFO) 
e aos Conselhos Regionais (CROs) solicitando fiscali-
zação junto às clínicas odontológicas para verificar a 
legitimidade dos contratos de prestação de serviço, 
responsabilidade técnica e verificação de vínculo em-
pregatício supostamente de pessoa jurídica para fins 
de contratação;
– Ofício à Procuradoria de Direito do Consumidor 
solicitando uma audiência para instrumentalizar pos-
síveis tomadas de decisões e abertura de procedi-
mentos administrativos para assegurar o direito de 
coletividade dos usuários de planos odontológicos, 

nos pontos que demonstram lesão ao direito do con-
sumidor;
– Ofícios aos Ministérios do Trabalho e Emprego 
(MTE) e Público do Trabalho (MPT) solicitando audi-
ência para tratar dos casos de ferimento à Legislação 
Trabalhista, aos direitos Constitucionais e, principal-
mente, aos danos causados à sociedade tendo em 
vista os contratos de trabalho mascarados por con-
tratos de prestação de serviços, em nítida sonegação 
de direitos na relação entre os Cirurgiões-Dentistas, 
clínicas odontológicas e planos odontológicos;
– Ofício ao presidente do Sindicato Nacional das Em-
presas de Odontologia de Grupo (SINOG), Geraldo 
Almeida Lima, para combater a exploração dos pla-
nos de saúde com os usuários e os Cirurgiões-Den-
tistas, que demonstram grande insatisfação com re-
lação à remuneração, prazo de pagamento, valores 
dos procedimentos, perda de autonomia e inferência 
dos convênios no plano de tratamento.

As constantes práticas de lesão ao direito do consumidor por parte dos Planos Odontológicos também 
fizeram com que o presidente Soepe e coordenador da CNCC, Ailton Coelho, junto a presidente da 
Federação Nacional dos Odontologistas (FNO), Joana Batista, ao presidente da Federação Interestadu-
al dos Odontologistas (FIO), José Ferreira, e do vice-coordenador da CNCC, Eduardo Carlos Gomide, 
tomassem uma série de medidas:
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CRO-PE REALIZA 

INTERDIÇÃO ÉTICA NO CEO 
DE VITÓRIA

Na manhã da quarta-feira, 
20 de abril, a equipe de 
fiscalização do Conse-

lho Regional de Odontologia de 
Pernambuco (CRO-PE) este-
ve no Centro de Especialidades 
Odontológicas (CEO) da Prefei-
tura de Vitória de Santo Antão 
para averiguação de denúncia 
anônima recebida. De acordo 
com a denúncia, os profissionais 
da saúde bucal trabalhavam em 
péssimas condições.

A fiscalização do CRO-PE 
interditou os consultórios 03 e 

04 do local devido as condições 
de funcionamento em que eles 
se encontravam. De acordo com 
a fiscal presente na ação, Berta 
Moreno, “o local não oferecia as 
mínimas condições para que o 
Cirurgião-Dentista trabalhasse, 
oferecendo prejuízo também à 
saúde pública”.

A Prefeitura de Vitória tem 
um prazo para ajuste de todas as 
irregularidades que foram obser-
vadas, podendo solicitar prorro-
gação deste prazo limite diante de 
justificativa.
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CRO-PE REALIZA MAIS UMA 

DESINTERDIÇÃO ÉTICA

Em 10 de maio, a fiscalização do 
CRO-PE esteve na Unidade de 
Saúde da Família Vila Piedade, em 

Jaboatão dos Guararapes, para desinterditar 
o consultório odontológico do local.

A unidade, que estava interditada desde 
o ano passado, passou pela melhoria da qua-
lidade da estrutura, recebendo novos equi-
pamentos e adequando todo o espaço den-
tro das normas de biossegurança. O fiscal 
responsável pela desinterdição, Igor Morais, 
parabenizou o trabalho desenvolvido pela 
gestão municipal no local. “A reforma con-
templou os ajustes solicitados pelo CRO 
anteriormente e devolveu à população um 
atendimento de qualidade e condições salu-
bres de trabalho ao profissional odontólogo 
que atuará na unidade. Parabéns!”
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CICLO DE ATUALIZAÇÃO VALORIZAÇÃO DA DONTOLOGIA

CICLO DE 
ATUALIZAÇÃO 2016

*SERRA TALHADA - 25/04/2016

Dando continuidade às atividades do CICLO DE ATUALIZAÇÃO, o Conselho Regional de Odontologia 
de Pernambuco (CRO-PE) esteve  na cidade de Serra Talhada com curso ministrado pelo prof. dr. Fábio 

Schettini para Cirurgiões-Dentistas com o tema “Tratamentos estéticos minimamente invasivos”, que lotou o 
auditório do Posto do Vale II, contando com a presença de mais de 50 CDs da cidade e das regiões próximas. 
O Presidente do CRO/PE, Alfredo Gaspar Júnior, o conselheiro suplente Silvio Romero e o representante do 
Conselho no município, Audison Pereira, estiveram presentes durante todo o evento.

*CARUARU - 27/04/2016

Na mesma semana, o Ciclo de Atualização proporcionou a reciclagem de mais de 150 Cirurgiões-Dentistas 
da cidade de Caruaru e região através de palestra ministrada pelo Prof. Dr. Adolfo Cabral com o tema 

“Dentística”. O encontro, que aconteceu no auditório da Associação Comercial e Empresarial de Caruaru - 
ACIC - contou com a presença dos representantes do CRO-PE na região, Flávia Melo e Cleves Freitas, e do 
conselheiro do Regional, Eduardo Vasconcelos. Confira os registros!

*RECIFE - 20/05/2016

No final de maio, o CRO-PE em parceria com a Coordenação de Saúde Bucal da Prefeitura da Cidade 
de Recife, promoveu no auditório do Centro Universitário Maurício de Nassau (UNINASSAU), 

palestra do Ciclo de Atualização Recife. A palestra intitulada “Complicações em Cirurgias no Consultório” 
foi ministrada pelo Professor Rodrigo Marinho e registrou mais de 130 Cirurgiões-Dentistas participantes.
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CICLO DE ATUALIZAÇÃO VALORIZAÇÃO DA DONTOLOGIA

VISITAS ACADÊMICAS TRAZEM 
ALUNOS DE ODONTOLOGIA AO 

CRO-PE

O Conselho, em parceria com coordenações de 
cursos de Odontologia do estado, tem reali-
zado frequentemente aulas extraclasse na sua 

sede no intuito de aproximar os futuros profissionais da 
entidade. Durante as aulas extraclasse, os alunos podem 
discutir sobre a função do Conselho e das demais enti-
dades relacionadas à Odontologia e, assim,  se aproxi-
mar do CRO ainda durante a sua formação acadêmica. 

Em abril, no dia 08, os alunos de Odontologia do 8º 
período da disciplina Odontologia Legal da Universida-
de Maurício de Nassau - UNINASSAU - sob responsa-
bilidade da Cirurgiã-Dentista e professora da disciplina, 
Amanda Barbosa, visitaram a sede do Conselho Regio-
nal de Odontologia de Pernambuco (CRO-PE) para 
uma aula diferente: um debate com a Diretoria do Re-
gional e a fiscalização para tirar dúvidas e saber um pou-
co mais sobre os preceitos éticos que norteiam a Odon-
tologia. O presidente do Conselho, Alfredo Gaspar 
Júnior, o tesoureiro João Batista Sobrinho, a secretária e 
conselheira Thèréze Britto e a coordenadora de Fiscali-
zação, a Cirurgiã-Dentista Berta Moreno, explicaram as 
ações do CRO tanto na fiscalização como a atuação na 
parte ética da Odontologia, como os processos éticos e 
os julgamentos, além da disponibilização de canais dire-

tos para dúvidas, como é o caso da Comissão de Preven-
ção à Propaganda Irregular (CPPI), que atua norteando 
a publicidade odontológica para evitar o cometimento 
de algum erro que provoque um processo ético.

No começo de maio, no dia 06, mais de 40 estudan-
tes do 10º período de Odontologia da Faculdade Inte-
grada de Pernambuco (Facipe) também vieram a sede 
do CRO-PE para uma aula extraclasse. Acompanhados 
pela Prof ª. Ana Cláudia Paegle, também tiraram dúvi-
das sobre a atuação da fiscalização do Conselho com a 
coordenadora da área, a Cirurgiã-Dentista Berta Mo-
reno, sobre o processo de inscrição com a funcionária 
Regina Rocha , além de conversar sobre as diferenças 
das funções do Sindicato e do CRO-PE e fazer pergun-
tas a respeito do Código de Ética aos membros da di-
retoria presentes, Alfredo Gaspar Júnior (presidente) 
e Thérèze Britto (secretária) e ao conselheiro federal 
e ex-presidente do Regional, Rogério Zimmermann. 
“Maravilhosa palestra e acolhimento oferecido; É per-
ceptível que essa gestão administrativa está muito em-
penhada na melhoria da conjuntura nos aspectos que 
abrangem toda a esfera da ética e bom senso, visando 
o bem estar de todos”, comentou o aluno da Facipe, 
Leandro Duarte Rodrigues. 

Turma do 10º período de Odontologia da FACIPE 

Turma do 8º período de Odontologia da UNINASSAU
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CRO-PE CONTINUA BATALHANDO 
PELA CRIAÇÃO DA CARREIRA DE 
PERITO ODONTOLEGISTA NO ESTADO

No dia 05 de abril deste ano, o Edital do 
CONCURSO PÚBLICO PARA PRO-
VIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO 

DE CADASTRO DE RESERVA NOS CARGOS 
DE AUXILIAR DE LEGISTA, DE AUXILIAR DE 
PERITO, DE PERITO PAPILOSCOPISTA, DE 
MÉDICO LEGISTA E DE PERITO CRIMINAL 
da Secretaria de Defesa Social de Pernambuco foi 
publicado na dia no Diário Oficial do Estado de 
Pernambuco. Nele, consta uma (01) vaga destinada 
ao Perito Criminal da área de Odontologia.

O Conselho Regional de Odontologia de Per-
nambuco sabe que o quantitativo de vagas ainda 
não é o ideal para os profissionais pernambucanos 
que atuam dentro da área de Perícia Odontológica. 
No entanto, atenta para a necessidade de se enxer-
gar esta oportunidade como uma grande vitória em 

meio a luta que vem sendo travada pela gestão deste 
Conselho para a criação do cargo de perito Odon-
tolegista nos Institutos Médico Legais (IMLs) no 
estado de Pernambuco.

Em encontro promovido ano passado entre a 
Diretoria do Regional, o Deputado Estadual Lucas 
Ramos e o Assessor da Presidência da Alepe, Sérgio 
Leite, houve a apresentação da demanda acerca da 
importância da perícia Odontolegal na solução de 
diversos casos no estado e a sinalização da elabora-
ção do projeto de criação do cargo, esta que deve 
seguir o processo e as especificações dos Projetos 
elaborados dentro da Assembleia Legislativa. 

O CRO-PE, mais uma vez, parabeniza a vaga 
destinada no referido edital e segue firme batalhan-
do pela criação da carreira de Perito Odontolegista 
no Estado.
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EDITAL DE CONCURSO DE CARPINA 
COMPROMETE A ATUAÇÃO DE CIRURGIÕES-

DENTISTAS E VAI DE ENCONTRO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE

ATENÇÃO: CFO PRORROGA PRAZO DE 
ENVIO DE FORMULÁRIO DA RESOLUÇÃO - 

CFO-168/2015 POR MAIS 180 DIAS!
O NOVO PRAZO VAI ATÉ OUTUBRO AGORA!

Atendendo a reivindicação da categoria sobre a 
exigência de especialização em cirurgia no Edi-
tal de Concurso da Prefeitura de Carpina para 

o cargo de “Odontológo do PSF”, o Conselho Regional 
de Odontologia de Pernambuco repudiou a requisição e 
entrou em contato com a Prefeitura do município, por 
meio oficial, para questionar a cobrança de especialida-
de, esta que vai de encontro com a legislação vigente do 
Ministério da Saúde. 

De acordo com a Portaria nº 2.488, de 21 de outu-

bro de 2011, do Ministério da Saúde, que aprova a Polí-
tica Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão 
de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para a Estratégia de Saúde da Família (ESF) e o 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), 
as especificidades dos profissionais de Saúde Bucal que 
compõem as equipes de Saúde da Família podem ser:

1) Cirurgião-Dentista generalista ou especialista em 
Saúde da Família e Auxiliar em Saúde Bucal (ASB) ou 
Técnico em Saúde Bucal (TSB) - Redação dada pela 
PRT GM/MS nº 3.012 de 26.12.2012 - e;

2) Cirurgião-Dentista generalista ou especialista em 
Saúde da Família, Técnico em Saúde Bucal (TSB) e Au-
xiliar em Saúde Bucal (ASB) ou outro Técnico em Saúde 
Bucal (TSB) - Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.012 
de 26.12.2012.

Portanto, o Edital em questão vai de encontro com a 
legislação vigente. Através de comunicado oficial do Re-
gional, a Prefeitura de Carpina foi avisada, bem como o 
Ministério Público de Pernambuco. O Conselho conti-
nua acompanhando o caso.

O PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO É 
OBRIGATÓRIO E O ENVIO DO MESMO DEVE SER 

FEITO PARA O E-MAIL secretaria@cro-pe.org.br .

Para acessar a Resolução: http://goo.gl/MzSo1z
Para obter o formulário: http://goo.gl/b2104r

*A nova Resolução, assinada em 16 de dezembro de 
2015 e publicada no DOU em 11 de janeiro de 2016, Seção 
1, página 80, estabelece a obrigatoriedade de apresentação 
de informações cadastrais e financeiras atualizadas pelo 
Cirurgião-Dentista e toda a sua equipe de saúde.
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DELEGACIAS REGIONAIS: 
INTERIOZAÇÃO DA ODONTOLOGIA

Você sabia que o Conselho Regional de Odontologia de 
Pernambuco (CRO/PE) possui, hoje, três delegacias re-

gionais? Sediadas nos municípios de Caruaru, Garanhuns e Pe-
trolina, a atuação do Conselho por meio destas delegacias signi-
fica cada vez mais a interiorização da Odontologia e das ações 
pelo perfeito desempenho ético de quem atua dentro da área.

Todos os serviços nas delegacias estão disponíveis a todos 
os inscritos:

- alteração de endereço;
- entrega e recebimento de documentos;
- orientações sobre prática profissional junto a fiscal da região;
- guia de anuidade;
- inscrições - Pessoa Física e Pessoa Jurídica;
- registro de especialidades;
- emissão de certidões diretamente no site ou solicitá-las 

para serem encaminhadas pela sede.
 “A presença do Conselho fora da Região Metropolitana 

do Recife significa um grande avanço em termos de priorizar 
o atendimento e a comunicação de todo profissional inscrito 
para com o Regional. Este processo de interiorização do Con-
selho vem sendo desenvolvido no intuito de facilitar a reso-
lução de pendências e aumentar a oferta de situações onde 

os Cirurgiões-Dentistas, bem como Auxiliares e Técnicos em 
Saúde Bucal, possam dialogar diretamente com os setores dis-
poníveis no CROPE de forma mais cômoda, sem precisar se 
deslocar até a capital do estado”, explicou o Presidente do Re-
gional, Alfredo Gaspar Júnior.

 O número de fiscais  necessários no Conselho também sofreu 
mudanças para se adequar à demanda de fiscalizações no estado. 
No começo da atual gestão, em 2013, eram 4 profissionais cre-
denciados que se deslocavam da Capital para fazer vistorias em 
todas as regiões do Estado, o que muitas vezes atrasava o processo 
de fiscalização e o retorno do mesmo devido a enorme deman-
da. Hoje, três anos após o início do trabalho da Novo Rumos na 
Autarquia, a realização do Concurso para contratação de 9 fiscais 
para cobertura de todas as regiões do Estado registrando, assim, 
a presença de pelo menos um fiscal em cada região, o CRO/PE 
conta com um total de 11 agentes de fiscalização.

 Com isso, o Conselho Regional de Odontologia de Per-
nambuco, prezando sempre pelo perfeito desempenho ético 
da profissão, injeta mais agilidade e otimiza o trabalho que já 
vem sendo realizado, principalmente no setor de fiscalização, 
sendo fidedigno à sua função precípua  e se mantendo atuante 
na luta pela valorização profissional.

INTERIORIZAÇÃO

Delegacia de Caruaru Delegacia de Garanhuns 

Delegacia de Petrolina 
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18 CROPRESTAÇÃO  DE  CONTAS
Balanço Patrimonial 1º Trimestre - 2016 

ATIVO   PASSIVO   

Especificação Exercício Atual Especificação Exercício Atual 

ATIVO CIRCULANTE  2.834.618,53  PASSIVO CIRCULANTE  654.235,86  

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  1.041.427,42  OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS  9.434,71  

CRÉDITOS A CURTO PRAZO  1.770.819,01  FORNECEDORES A PAGAR  4.792,14  

DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO  10.222,52  OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO  3.715,84  

VPD - PAGAS ANTECIPADAMENTE  12.149,58  OBRIGAÇÕES DE REPARTIÇÃO A OUTROS ENTES  510.304,23  

    DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO  125.988,94  

ATIVO NÃO-CIRCULANTE  3.447.389,45  PASSIVO NÃO-CIRCULANTE   

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  2.610.661,72      

IMOBILIZADO  836.727,73      

    PATRIMÔNIO LÍQUIDO Exercício Atual 

      TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  5.627.772,12  

  TOTAL 6.282.007,98   TOTAL 6.282.007,98 

      ATIVO FINANCEIRO  4.560.083,86    PASSIVO FINANCEIRO  657.592,89  

  ATIVO PERMANENTE  1.721.924,12    PASSIVO PERMANENTE  -    

  SALDO PATRIMONIAL  5.624.415,09  

 

Comparativo das Receitas 1º Trimestre – 2016 

Receita Orçado Arrec. Periodo Diferença 

6.2.1.2.1.02.01.01 - Pessoa Física Contribuições 2.599.309,80 1.365.318,30 1.233.991,50 

6.2.1.2.1.02.01.02 - Pessoa Jurídica Contribuições 130.682,08 105.805,49 24.876,59 

6.2.1.2.1.05.01.01 - Pessoa Física Inscrição 80.000,00 37.858,35 42.141,65 

6.2.1.2.1.05.01.02 - Pessoa Jurídica Inscrição 30.000,00 8.660,62 21.339,38 

6.2.1.2.1.05.02.01 - Pessoa Física Carteiras 60.000,00 8.753,09 51.246,91 

6.2.1.2.1.05.03.01 - Pessoa Física Certidões 5.000,00 723,73 4.276,27 

6.2.1.2.1.05.04.03 - Taxa de Credenciamento de Curso de Especialização 2.600,00 1.835,94 764,06 

6.2.1.2.1.05.04.05 - Taxa de 1º Via de Certificado - Pessoa Jurídica 8.500,00 2.378,47 6.121,53 

6.2.1.2.1.05.04.07 - Multa Eleitoral 40.000,00 7.444,71 32.555,29 

6.2.1.2.1.05.04.11 - Taxa de Registro/Inscrição de Habilitação 1.800,00 1.023,66 776,34 

6.2.1.2.1.05.04.12 - Outras Receitas de Serviços 20.000,00 4.216,19 15.783,81 

6.2.1.2.1.06.02.01 - Multa sobre Pessoa Física 27.000,00 277,97 26.722,03 

6.2.1.2.1.06.02.02 - Multa Sobre Pessoa Jurídica 3.000,00 22,05 2.977,95 

6.2.1.2.1.06.05.02.001 - Ren. Sobre Poupanças e Aplicações Financeiras 30.000,00 961,85 29.038,15 

6.2.1.2.1.08.01.01.001 - Receitas Não Identificadas 7.000,00 1.132,68 5.867,32 

6.2.1.2.1.09.01.01.001 - Anuidades Divida Administrativa 150.000,00 71.143,48 78.856,52 

6.2.1.2.1.09.01.01.002 - Multas Divida Administrativa 25.000,00 998,80 24.001,20 

6.2.1.2.1.09.01.01.003 - Juros Divida Administrativa 50.000,00 18.508,52 31.491,48 

6.2.1.2.1.09.01.02.001 - Anuidades 15.000,00 3.415,24 11.584,76 

6.2.1.2.1.09.01.02.002 - Multas 1.000,00 469,46 530,54 

6.2.1.2.1.09.01.02.003 - Juros 3.500,00 1.574,32 1.925,68 

6.2.1.2.1.09.03.01 - Saldo de Exercícios Anteriores 50.000,00 21.366,06 28.633,94 

6.2.1.2.1.09.03.02 - Outras Receitas Diversas 146.000,00 9.800,00 136.200,00 

6.2.1.2.1.09.03.04 - Receitas Diversas Negociadas 120.000,00 2.093,07 117.906,93 

6.2.1.2.1.09.99.99 - Receitas Correntes Não Executadas 25.500,00 0,00 25.500,00 

6.2.1.2.1.09.99.99 - Receitas de Capital Não Executadas 1.794.400,00 0,00 1.794.400,00 

Total  5.425.291,88 1.675.782,05 3.749.509,83 

Balanço Patrimonial 1º Trimestre - 2016 

ATIVO   PASSIVO   

Especificação Exercício Atual Especificação Exercício Atual 

ATIVO CIRCULANTE  2.834.618,53  PASSIVO CIRCULANTE  654.235,86  

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  1.041.427,42  OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS  9.434,71  

CRÉDITOS A CURTO PRAZO  1.770.819,01  FORNECEDORES A PAGAR  4.792,14  

DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO  10.222,52  OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO  3.715,84  

VPD - PAGAS ANTECIPADAMENTE  12.149,58  OBRIGAÇÕES DE REPARTIÇÃO A OUTROS ENTES  510.304,23  

    DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO  125.988,94  

ATIVO NÃO-CIRCULANTE  3.447.389,45  PASSIVO NÃO-CIRCULANTE   

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  2.610.661,72      

IMOBILIZADO  836.727,73      

    PATRIMÔNIO LÍQUIDO Exercício Atual 

      TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  5.627.772,12  

  TOTAL 6.282.007,98   TOTAL 6.282.007,98 

      ATIVO FINANCEIRO  4.560.083,86    PASSIVO FINANCEIRO  657.592,89  

  ATIVO PERMANENTE  1.721.924,12    PASSIVO PERMANENTE  -    

  SALDO PATRIMONIAL  5.624.415,09  

 

Comparativo das Receitas 1º Trimestre – 2016 

Receita Orçado Arrec. Periodo Diferença 

6.2.1.2.1.02.01.01 - Pessoa Física Contribuições 2.599.309,80 1.365.318,30 1.233.991,50 

6.2.1.2.1.02.01.02 - Pessoa Jurídica Contribuições 130.682,08 105.805,49 24.876,59 

6.2.1.2.1.05.01.01 - Pessoa Física Inscrição 80.000,00 37.858,35 42.141,65 

6.2.1.2.1.05.01.02 - Pessoa Jurídica Inscrição 30.000,00 8.660,62 21.339,38 

6.2.1.2.1.05.02.01 - Pessoa Física Carteiras 60.000,00 8.753,09 51.246,91 

6.2.1.2.1.05.03.01 - Pessoa Física Certidões 5.000,00 723,73 4.276,27 

6.2.1.2.1.05.04.03 - Taxa de Credenciamento de Curso de Especialização 2.600,00 1.835,94 764,06 

6.2.1.2.1.05.04.05 - Taxa de 1º Via de Certificado - Pessoa Jurídica 8.500,00 2.378,47 6.121,53 

6.2.1.2.1.05.04.07 - Multa Eleitoral 40.000,00 7.444,71 32.555,29 

6.2.1.2.1.05.04.11 - Taxa de Registro/Inscrição de Habilitação 1.800,00 1.023,66 776,34 

6.2.1.2.1.05.04.12 - Outras Receitas de Serviços 20.000,00 4.216,19 15.783,81 

6.2.1.2.1.06.02.01 - Multa sobre Pessoa Física 27.000,00 277,97 26.722,03 

6.2.1.2.1.06.02.02 - Multa Sobre Pessoa Jurídica 3.000,00 22,05 2.977,95 

6.2.1.2.1.06.05.02.001 - Ren. Sobre Poupanças e Aplicações Financeiras 30.000,00 961,85 29.038,15 

6.2.1.2.1.08.01.01.001 - Receitas Não Identificadas 7.000,00 1.132,68 5.867,32 

6.2.1.2.1.09.01.01.001 - Anuidades Divida Administrativa 150.000,00 71.143,48 78.856,52 

6.2.1.2.1.09.01.01.002 - Multas Divida Administrativa 25.000,00 998,80 24.001,20 

6.2.1.2.1.09.01.01.003 - Juros Divida Administrativa 50.000,00 18.508,52 31.491,48 

6.2.1.2.1.09.01.02.001 - Anuidades 15.000,00 3.415,24 11.584,76 

6.2.1.2.1.09.01.02.002 - Multas 1.000,00 469,46 530,54 

6.2.1.2.1.09.01.02.003 - Juros 3.500,00 1.574,32 1.925,68 

6.2.1.2.1.09.03.01 - Saldo de Exercícios Anteriores 50.000,00 21.366,06 28.633,94 

6.2.1.2.1.09.03.02 - Outras Receitas Diversas 146.000,00 9.800,00 136.200,00 

6.2.1.2.1.09.03.04 - Receitas Diversas Negociadas 120.000,00 2.093,07 117.906,93 

6.2.1.2.1.09.99.99 - Receitas Correntes Não Executadas 25.500,00 0,00 25.500,00 

6.2.1.2.1.09.99.99 - Receitas de Capital Não Executadas 1.794.400,00 0,00 1.794.400,00 

Total  5.425.291,88 1.675.782,05 3.749.509,83 
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Comparativo das Despesas 1º Trimestre-2016 

Despesa Orçado Realiz. Periodo Diferença 

6.2.2.1.1.01.01.01.001 - Salários 832.702,14 131.150,69 701.551,45 

6.2.2.1.1.01.01.01.002 - Gratificação de Natal  13º Salário 51.854,11 7.162,03 44.692,08 

6.2.2.1.1.01.01.02.001 - INSS 211.871,50 32.193,98 179.677,52 

6.2.2.1.1.01.01.02.002 - FGTS 70.817,71 11.937,33 58.880,38 

6.2.2.1.1.01.01.02.003 - PIS Sobre Folha de Pagamento 9.827,21 1.462,16 8.365,05 

6.2.2.1.1.01.01.02.004 - Contribuição Institucional - CIEE  3.000,00 971,28 2.028,72 

6.2.2.1.1.01.04.01.001 - Vale Transporte 11.100,00 3.220,00 7.880,00 

6.2.2.1.1.01.04.01.003 - Plano Odontológico 1.500,00 297,92 1.202,08 

6.2.2.1.1.01.04.01.004 - Auxílio Alimentação 105.536,79 24.868,62 80.668,17 

6.2.2.1.1.01.04.03.001.001 - Indenizações Trabalhistas 20.000,00 13.231,48 6.768,52 

6.2.2.1.1.01.04.03.001.004 - FGTS Rescisório  16.247,52 5.093,11 11.154,41 

6.2.2.1.1.01.04.04.001.001 - Funcionários 13.800,00 6.425,00 7.375,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.001.002 - Conselheiros 18.000,00 7.500,00 10.500,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.001.003 - Convidados 22.700,00 3.400,00 19.300,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.001.004 - Ajudas de Custo 17.140,00 1.800,00 15.340,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.005 - Combustíveis e Lubrificantes 20.000,00 2.525,64 17.474,36 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.099 - Outros Materiais De Consumo 10.400,00 1.610,00 8.790,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.101 - Materiais Para Manutenção de Bens de Uso 8.000,00 1.672,99 6.327,01 

6.2.2.1.1.01.04.04.003.001.003 - Bolsa Complementar Estágio 27.138,00 15.534,10 11.603,90 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 - Assinatura de Jornais e Periódicos 1.500,00 450,00 1.050,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.002 - Serviços de Energia Elétrica e Gás 20.000,00 5.124,64 14.875,36 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.003 - Serviços de Asseio e Higiene 3.000,00 911,32 2.088,68 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.004 - Serviços de Internet e Telefônia em Geral 53.000,00 9.174,44 43.825,56 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.006 - Locação de Bens Imóveis e Condomínios 2.500,00 450,00 2.050,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.007 - Loc. de Equipamentos e Materiais Permanentes 20.000,00 2.730,80 17.269,20 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.009 - Seguros em Geral 6.500,00 790,92 5.709,08 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.010 - Serviços de Divulgação 84.000,00 4.226,25 79.773,75 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.012 - Despesas Miúdas de Pronto Pagamento 18.000,00 2.400,00 15.600,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.013 - Despesas com Software 8.400,00 2.208,21 6.191,79 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.017 - Indenizações, Restituições e Reposições 20.000,00 1.938,08 18.061,92 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.020 - Serviço de Assessoria Jurídica 176.600,00 50.865,99 125.734,01 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.022 - Serviços de Informática 10.000,00 2.198,00 7.802,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.023 - Serviços de Segurança Predial e Preventiva 2.500,00 545,25 1.954,75 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.025 - Postagem de Correspondência Institucional 65.000,00 6.460,43 58.539,57 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.100 - Serviço de Manutenção - Bens de Uso   7.000,00 875,00 6.125,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.109 - Publicidade Legal 8.000,00 6.985,10 1.014,90 

6.2.2.1.1.01.04.05.001 - Passagens Aéreas, Terrestres 40.000,00 5.394,63 34.605,37 

6.2.2.1.1.01.04.05.002 - Locação de Veículos (taxi-van) 37.000,00 4.351,53 32.648,47 

6.2.2.1.1.01.05.01 - Cota Parte do CFO 1.022.486,00 537.083,39 485.402,61 

6.2.2.1.1.01.07.01 - Taxa Sobre Serviços Bancários 7.500,00 2.088,97 5.411,03 

6.2.2.1.1.01.09.03 - Impostos Taxas e Pedágios 9.800,00 3.598,00 6.202,00 

6.2.2.1.1.01.11.02 - Despesas Correntes Conveniadas 49.800,00 35.000,00 14.800,00 

6.2.2.1.1.01.99.99 - Despesas Correntes Não Executadas  486.670,90 0,00 486.670,90 

6.2.2.1.1.02.01.03.002 - Máquinas, Motores e Aparelhos 36.000,00 659,00 35.341,00 

6.2.2.1.1.01.99.99 - Despesas de Capital Não Executadas  1.758.400,00 0,00 1.758.400,00 

Total  5.425.291,88 958.566,28 4.466.725,60 
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